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AGRAVANTE : NEIF SCHNADELBACH (PRESO)
ADVOGADO : ALEX MOREIRA PEREIRA - MT024064O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. NULIDADE DE 
INTERROGATÓRIO. PACIENTE OFERECEU SENHA DE 
ACESSO AO CELULAR ESPONTANEAMENTE. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso, que manteve a pronúncia por 
homicídio qualificado. A defesa alega nulidade do interrogatório 
e da extração de dados do celular sem advogado e autorização 
judicial, além de questionar a prisão preventiva e as 
qualificadoras.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio e 
se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem 
de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício. 
Paciente  ofereceu senha de desbloqueio de seu celular e 
autorizou o acesso aos dados do aparelho, espontaneamente. 
As nulidades aventadas são decorrentes de conduta livre do 
próprio paciente, de modo que não cabe agora argui-las (art. 565 
do Código de Processo Penal).
5. A decisão monocrática está de acordo com a jurisprudência da 
5ª Turma do STJ.
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IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. NULIDADE DE 
INTERROGATÓRIO. PACIENTE OFERECEU SENHA DE 
ACESSO AO CELULAR ESPONTANEAMENTE. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso, que manteve a pronúncia por 
homicídio qualificado. A defesa alega nulidade do interrogatório 
e da extração de dados do celular sem advogado e autorização 
judicial, além de questionar a prisão preventiva e as 
qualificadoras.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio e 
se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem 
de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício. 
Paciente  ofereceu senha de desbloqueio de seu celular e 
autorizou o acesso aos dados do aparelho, espontaneamente. 
As nulidades aventadas são decorrentes de conduta livre do 
próprio paciente, de modo que não cabe agora argui-las (art. 565 
do Código de Processo Penal).
5. A decisão monocrática está de acordo com a jurisprudência da 
5ª Turma do STJ.
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IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 803-805).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 803-806):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de NEIF 
SCHNADELBACH contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, assim ementado:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, II E 
VI, § 7º, III DO CÓDIGO PENAL). IRRESIGNAÇÃO 
DEFENSIVA. NULIDADE DO INTERROGATÓRIO. 
IMPROCEDÊNCIA. RÉU QUE, EMBORA DEVIDAMENTE 
CIENTIFICADO DO SEU DIREITO DE PERMANECER EM 
SILÊNCIO, ESPONTANEAMENTE CONFESSOU , EM TESE, A 
PRÁTICA DELITIVA. ILICITUDE DA PROVA. DESCABIMENTO. 
ACUSADO QUE EXPRESSAMENTE AUTORIZOU O ACESSO 
AOS DADOS DO SEU CELULAR, FORNECENDO A SENHA, 
EM COLABORAÇÃO ESPONTÂNEA. DESPRONÚNCIA. 
IMPERTINÊNCIA. MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADOS 
JUDICIALMENTE, DEVENDO A QUESTÃO SER DIRIMIDA 
PELO TRIBUNAL DO JÚRI. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA 
E CAUSA DE AUMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. “A alegada nulidade por falta de informação ao direito ao 
silêncio na fase inquisitorial é de natureza relativa, a qual exige a 
demonstração de efetivo prejuízo para ser declarada, o que não 
restou comprovado no caso dos autos. Ademais, consta 
expressamente do termo de interrogatório policial assinado pelo 
agravante a advertência quanto ao seu direito ao silêncio.” (...) 
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(AgRg no HC n. 824.922/MG, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, D Je de 14/9/2023).

2. Não obstante, consta do mesmo documento que o 
recorrente ofereceu senha de desbloqueio de seu celular e 
autorizou o acesso aos dados do aparelho, 
espontaneamente, de acordo ainda com a palavra dos 
policiais reproduzida em juízo, confirmando que o réu 
colaborou com os agentes de segurança pública. Nesse 
sentido, o acesso só foi possível porque o pronunciado se dispôs 
a tanto, pelo que em sua negativa, haveria de haver autorização 
judicial para posterior encaminhamento para órgão pericial para 
realizar o desbloqueio, sendo que, como bem apontado pelo 
Ministério Público, as nulidades aventadas são decorrentes 
de conduta livre do próprio assistido, de modo que não 
cabe agora argui-las (art. 565 do Código de Processo Penal).

3. A materialidade aparenta estar presente pelo termo de 
apreensão, laudo de necropsia, relatórios de investigação, laudo 
de exame de local de morte violenta, além de estar presente, em 
tese, indícios de autoria, consubstanciados nas palavras das 
testemunhas produzidas em juízo. Assim, o conjunto probatório 
é suficiente para levar o réu a julgamento pelo tribunal do júri, 
pois o momento atual exige apenas as hipóteses acima 
apresentadas, em mero juízo de admissibilidade da acusação, 
de acordo com os regramentos pertinentes ao caso, sem se falar 
em despronúncia como pretende o acusado ou qualquer in dubio 
pro societate.

4. Com efeito, pelo que consta dos autos, o motivo fútil, até 
o momento, não se mostra manifestamente divorciado do 
que foi narrado em juízo, pois existem elementos que 
amparam, em tese, que o réu procedeu na empreitada 
criminosa motivado por ciúmes, cometendo o crime na 
presença de suas filhas. Assim, como aparenta ser 
insignificante o motivo apresentado, em desproporção entre o 
delito e a causa moral e pela existência aparente da causa de 
aumento, nem dissociação com o que foi exposto na inicial 
acusatória, deve ser rechaçada esta tese.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de homicídio qualificado 
((art. 121, § 2º, II e VI, § 7º, III do Código Penal). Consta dos autos 
que, em 4 de setembro de 2022, no período matutino, o paciente, 
inconformado com o término do relacionamento amoroso, foi até a 
casa de sua ex-convivente, ocasião em que portava uma espingarda. 
O acusado entrou furtivamente na residência e, então, efetuou dois 
disparos de arma de fogo contra a vítima, na presença das duas filhas 
menores. (e-STJ fl. 172).

A defesa alega, em síntese, que o interrogatório do paciente na 
delegacia e a extração de dados de seu celular foram realizados sem a 
presença de seu advogado e sem autorização judicial. Pugna, no 
ponto, pela desconsideração dessas provas. Argumenta também a 
existência de falhas na manutenção da integridade das provas digitais, 
incluindo a manipulação inadequada do celular do acusado e a 
devolução prematura do aparelho para a família da vítima, 
potencialmente comprometendo evidências favoráveis à defesa. Além 
disso, destaca que o paciente foi coagido a falar durante o 
interrogatório policial, apesar de orientações prévias para exercer seu 
direito ao silêncio, e contesta a manutenção da prisão preventiva ao 
alegar que paciente possui bons antecedentes, emprego fixo, e não 
representa risco à ordem pública ou à instrução criminal, sendo 
suficientes medidas cautelares menos restritivas. Por fim, defende a 
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remoção das qualificadoras de motivo fútil e da causa de aumento de 
pena, por considerar que essas não encontram suporte nas provas 
apresentadas.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva do paciente, declarar a nulidade do processo desde o 
oferecimento da denúncia, desentranhar o interrogatório do acusado 
na fase policial e todas as provas obtidas de forma ilícita, além de 
excluir as qualificadoras e a causa de aumento de pena previstas na 
denúncia, permitindo que o acusado responda ao processo em 
liberdade.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
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julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 911.591 / MT
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX MOREIRA PEREIRA
ADVOGADO : ALEX MOREIRA PEREIRA - MT024064
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : NEIF SCHNADELBACH (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEIF SCHNADELBACH (PRESO)
ADVOGADO : ALEX MOREIRA PEREIRA - MT024064O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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